
~ INAJÃ 
PA.,..TURA fiillUHJClPAi.. 

c.MIPO W- l0.104 rc ic a n-u 

LEI Nº 1.337/2021. 

Disp~ sobrir a:s dirlftri:En para a elab-oração da 
Lei Orçamentária para a exercício de 2022 e dá 
outras providências. 

O Prefeito do Município àe lnajá, Estado de Pernambuco, no uso das atribuições conferidas 
pela Lei Orgânica M.micipal, consoante disposições contidas no § 1 • do art . 124, da 
Constituição do Estado de Pernambuco, do art. 165, § 2. •, da Constituição Federal e do art. 
4.0

, da Lei Complementar n.0 101 , de 04 de maio de 2000, bem como Emenda 
.,.... Constitucional n • J 1, de 27 de junho de 2008, faz saber que a Câmara Municipal de 

Vereadores de inaja aprovou e ele Sanciona e Promulga a seguinte Lei. 

,.... 
,._,, 

CAPITULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, DEFINIÇÕES E CONCEITOS. 

Seção 1 

Das Disposições PreUmlnares 

Art. 1°. Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias, para o exercício de 2022, o 
orçamento será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e 
metas estabelecidas nesta lei, compreendendo: 

li 

Ili 

IV 

V 

priort<Jade das metas da administração municipal; 

estrutura, organização e elaboração dos orçamentos; 

receitas e das a lterações na legislação tributária; 

despesa pública; 

orçamentos dos fundos ; 

VI dividas e do endividamento; 
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VII • trabalho voluntário; 

VIII • disposições gerais e transitórias. 

Seç~o li 

Das Definições, Conceitos e Convenções. 

Art. 2°. Para- os efeitos desta Lei, entende se c,omo: 

. 
1 • Categoria de programação, os programas e ações, na forma de projeto, atividade e 

.--. operaçiio especial: 

a) Programa, o instrumento de organização da atuação governamental que articula um 
conjunto de ações que concorrem para a concretiiação de um objetivo comum preestabelecido, 
men,;i1rado por !nctk,v1of'P~ in~it11ít1n~ no Pl,mo Plurlan11al (PP.A), viS<t.ndo .:1 ,;nhiçlo ele 11m 
problema ou o atiendimento de determinada necessidade ou demanda da sociedade; 

b) Ações, são operações das quais resultam produtos, na forma de bens ou serviços, que 
contribuem para atender ao objetivo de um programa; 

c) Projeto, o instrumento de programaçllo utilizado para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações. limitadas no tempo, das quais resulta um 
produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de Governo; 

d) Atividade, o instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de ITTJdo continuo e 
permanente, das quais resulta um produto necessário a manutenção da ação de (lovemo; 

e) Operação Especial, corre~ponde as despesas que não contribuem para a manutenção 
das ações de gov·emo, das quais não resulta um produto, e não gera contraprestação direta sob 
a forma de bens ou serviços. 

li Reserva de Contingência, compreende o volume de recursos orçamentários 
destinado ao atendimento de passivos contingentes, nscos e evenlos imprevistos, como fonte de 
recursos orçamentários para abertura de créditos ad1c1ona1S; 

Ili Transferência, a entrega de recursos financeiros a outro ente da Federação, a 
consórcios públicos ou a entidades pnvadas; 
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IV Despesa Obrigatória de Carâter Continuado é a despesa corrente derivada de 
lei, nit:didd provi~r Íd ou dlo dú111i11i~l1c:1livo 11v1111dliVo 4ue fixou fJdld o tmle d obrigd',.<ICJ legdl dt: 
sua ex:ecução por período superior a dois ex:erclcios; 

V Execução Orçamentaria o empenho e a liquidação da despesa, inclusive 
sua inscrição em restos a pagar; 

VI Execução Financeira o pagamento da despesa, inclusive dos restos a 
pagar; 

VII Riscos Fiscais, são conceituados como a possibilidade da ocorrência de 
eventos q.ie venham a Impactar negativamente nas contas públicas; · 

VIII Passivos Contingentes, decorrem de compromissos firmados pelo 
governo em função de lei ou contrato e que dependem da ocorrência cle um ou mais 
eventos futuros para gerar compromissos de pagamentos; 

IX • Contingência Passiva, é uma possível obrigação presente cuja existência 
será confirmada somente pela ocorrência de um ou mais eventos futuros que não estão 
totalmente sob o controle da entidade. 

CAPITULO li 

DAS PRIORIDADES E ~AS OA ADMJNISTRAÇÁO MUNICIPAL 

Seção 1 

Das Prioridades e Metas 

Art. Jº. As prioridades e metas da Administração Pública Municipal, con:;tantcs desta Lei e de seus 
anexos, estabelecidas em conson3ncla com a legislaçã.o constitucional e in íraconstitucional 
específica, terão precedência na alocação de recur;os na Lei Orçamentâria e na sua execução, não 
se constituindo, todavia, em limite â programação das despesas. 

Art. 4°. O Poder EXecutlvo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas riscais de cada 
quadrimestre, em audiência púbti.:a. 

Art. 5°. A elaboraçAo e aprovação do ProJeto de Lei Orçamentária e a execução da respectiva Lei, 
deverão ser compatíveis com a obtenção de equiltbrfo das contas Públicas e metas previstas no 
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Anexo de Metas Fiscais (AWF), que poderão ser revistas em função de modiíicação na política 
1,\ctLJ~UIIÔJIIK.d t! 11d t.'IJlljUJllUfd t!(.UflUlf1ÍLd lldJ.:ÍUfldl. 

Art. 6°. As metas fiscais poderão ser revistas por Lei, dfante da permanência do baixo crescimento 
econômico, com redução real dos valores das receitas arrecadas, no decorrer do exercício de 2022. 

Seção li 

Do Anexo de Prioridades 

r, Art. 7". As prioridades para elaboração e execução do Orçamento Municipal constam do Anexo de 
-' Prioridades, com a denominação de ANEXO 1, onde constam as escolhas do governo e da sociedade. 

Art. ~- Fíca permitido o detalhamento das prioridades para 2022, estabelecidas nesta Lei, por 
melo de anexo especifico do Plano Plu;ianuat 202212.025, diante do prazo estabelecido 00 inciso li 
do S 10 do art. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco. 

Seç~ Ili 

Do Anexo de Metas Fisca is 

Art. 9°. O Anexo de l'.'etas Fiscais, que integra esta lei por meio do ANEXO li, dispõe sobre as metas 
anuais, em valores constantes e corrente.s, relativas a receitas e despesas, os resultados nominal e 
primário, o montante da dMda pública, para o exerdcio de 2022 e dois seguintes, para atender ao 
conteúdo estabelecido S1º doart.4 da Lei Complementar nº 101, de 2000, bem como, avaliação das 
metas do exercício a ntenor, por meio dos demonstrativos a.baixo: 

Demonstrativo: Metas Anuais 

li Demonstrativo: Avaliação do Cumpnmento das Metas Fiscins do Exerc(clo Anterior; 

111 Demonstrativo: Netas Ficais Atuais Comparadas com as metas Fiscais Fixadas nos 
três exercic10s anteriores; 

r, Demonstrativo: Evolução do Patrimônio Líquido; 

V Demonstrativo: Origem e aplicação dos Recursos Obtidos com Alienação de Ativos; 

4 
Ru.a Clcero Torres, 118 - Centro -lnaj;i - PE - CEP; 56560-000 



..-... 

••••• 

~ 
Yl Demonstrativo: Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS; 

Vll Demonstrativo: Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 

VIII Demonstrativo: Margem de expansão das Despesas Obrigatórias de caráter 
Continuado. 

Art. 10. Na elaboração da proposta orçamentária, o Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir 
as metas fts:a!s cstabctccidas ncsto Lei e identificadas no Anexe li, com a finalidade de 
compatibilizar as despesas orçadas com a r'eeeitas estimadas., de forma a preservar o equilíbrio 
orçamentário . 

Art. 11. Na proposta Orçamentária serão indicadas as receitas de capital destinadas aos 
Investimentos que serão financiados por meio de convênio, contratos e outros instrumentos com 
órg&o; e entidades de entes federativos, podendo os valores da receita de cap!tal da LOA ser 
supenores a estimativa que consta no Anem de Metas Fiscais desta Lei. 

Seçã.o IV 

Do Anexo de Riscos Fiscais 

Art. 12. O Anexo de Riscos Fiscais, dfspõe sobre a avaliação dos pa,ssfv~ contingentes capazes de 
afetar as contas publicas, informa as providências a serem tomadas, caso os riscos se concre tizem e 
íntegra esta Lei por meio do ANEXO Ili. 

Art. 13. Os recursos de reserva de contingência serão destinados ao atendimento de passivos 
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado primário positivo e 
como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais, consoante inciso Ili do art. s• da Lei 
Complementar nº101 / 2000. 

~ Seção V 

Da Avaliação e do Cumprimento de Metas 

Art. 14. Durante a execução orçamentária, o acompanhamento do cumprimento das metas será 
íeito com base nas infonnações do Relatôrio Resumido de Execução Orçamentária - RREO, para 
cada bimestre e do Relatório de Gest3.o Fiscal • RGF, relativo a cada quadrimestre, publicados nos 
termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. Os consoroos públicos, dos quais o Munfcipfo faz parte, são obrigados a 
encaminhar a documentação necessária à consolidaç~o dos dados para elaboração RREO e do RGF, 
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nos prazos estabelecidos, de conformidade com ~ASP e com a portarfa STN n• 274, de 13 de maio 
de 2016. 

Art. 15. Se verificado, ao final de um bimestre que a realízação da receita poderá não comportar o 
cumprimento das me tas de resultados primáno ou nominal estabelecidas no Ane)(O de Metas Fiscais, 
os Poderes promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, 
Umitação de empenho e movimentação rinance ira , segundo os critérios fixados nesta lei. 

CAPÍTULO Ili 

ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E a.ABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS. 

Seção 1 

·oo Proj eto de D!I Orça.mentiria Anual 

Art. 16. A e laboração da lei orçarnentána deverá pautar-se pela transparência da gestão fiscal, 
observandõ-se o pl'fntiplo da publléldáde e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas ás 
informações relativas às suas diversas etapas, inclusive por meio de audiências públicas. 

Art. 17. Integrarão a proposta orçamentária do M.mfcfpio para 2022: 

li 

Ili 

Mensagem; 

Projeto de Lei; 

Anexos. 

~1 • o texto da lei orçamentária conterá as disposições permitidas pelo ss•, do art. 165 da 
Constituição Federal e disposições estabelecidas pela Lei Federal n • 4.320/64. 

§ 2 • A composição dos ant'xos de que trata o inciso 111 do caput deste a rtigo será· por meio de 
quadros orçamentários consolidados, incluindo os anexos definidos pela Lei 4.320/64 e outros 
estabelecidos para atender disposições legais, conforme discriminação abaixo: 
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1 • Quadro de dlscrfmlnaç!o da legislação da receita; 

li Demonstrativo do efeito sobre receitas e despesas decorrentes de: anistias, 
rem1ssõe~, subsídios e benefic1os de natureza financeira e tributária; 

Ili • Tabela explicat1va da evolução da receita arrecadada nos exercfcios de 2019 e 
2020, bem como a orçado para 2021; 

IV· Tabela explicativa da evolução da despesa realizada nos exercícios de 2019 e 2020 
e fixada para 2021; 

V • Demonstrativo consolidado da receita resultante de impostos e da despesa 
consignada para manutenção e desenvolvimento do ensino no exercic10 de icra, bem como o 
percentual orçado para aplicação no referido exercido, consoante art. 212 da Constituição 
Federal; 

VI · Demomtrativti consolidado do percentual das r«eitas indic:adas no art. 77 do 
ADCT da Constituição Federal e das despesas fixadas na proposta orçamentária, destinadas às 
a-ções e serviços de saúde; 

VII • Demonstrativos dos recursos destinados ao alendimento e desenvotvimenlo de 
programas e ações de assistência à criança e ao adolescente; 

VIII • Demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias econômicas, anexo 1 
da Lei .q.320/64;3-

IX • Receitas segundo as categorias econômicas, anexo 2 da Lei 4.320/641; 

X • Natureza da despesa por categoria econômica, por unidade orçamentárfa, anexo 2 
da Lei n• 4.320/64; 

XI Natureza da despesa consolidada por categoria econômica, anexo 2 da L.eí 
4.320/64; 
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XII Demonstrativo da despesa por programa de trabalho, projeto, atMóade e operação 
especial, por un1dade-orçam.mtárla, anexo 6 da Lei 4.320/M; 

XIII - Demonstrativo dos programas de trabalho, Indicando funções, sub-funções, 
projetos e atividades, anexo 7 da Lei 4. 320/6◄; 

XIV• Oerronstratlvo da despesa por funções, sub-funções e programas conforme o vínculo, 
anexo 8 da Lei 4. 320/6.q; 

XI/ - Oerronstratlvo da despesa por órgãos e funções, anexo 9 da Lei 4.320/64. 

Xl/1 - Oetalhamento da despesa (QOD) 

§ 3ª. A mensagem, de que trala o inciso Ido caput deste artigo conterá: 

Analise da conjuntura econômica enfocando os aspectos que influenciem o 
Municipio; 

li Resumo da política econômica e social do Governo Municipal; 

Ili Justificativa da estimativa e da fixação de receitas e despesas. 

,.... §4º. Conterá dotação para reserva de contingência, no valor, minlmo, de 1,<m (um Inteiro por 
cento) da receita corrente líqu1da prevista para o exercício de 2022, destinada ao atendimento de 
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprev.stcs. 

55°. Na hipótese de não utilização da Reserva de Contingência até 30 de junho do exercício vigente 
desta lei, os recuoos correspondentes poderão ser destinados á cobertura de créditos 
suplementares e especiais que necessitem ser abertos para reforço ou inclusão de dotações 
orçamentárias ou, a qualquer tempo em caráter emergenclal ou em caso de calamidade pública. 

§6°. Poderá conter dotações relativas a projetos a serem desenvolvidos por meio de parcerias 
póbllco•prlvadas, reguladas pela Lei Federal n• 11 .079, de 30 de dezembro de 2004. 
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§7°. Poderá computar na receila operação de crédito autortzada por lel específica ou na própria lei 
uri,.411~111.dri11, nu~ lt11111U) tlu § 2" uu ,ul. 7" Úd Lei Feuerc1l rrº 4.320, de 17 ~ rr1<11r,.o dt! 19&4, 
observados o disposto no \ 2º do art. 12 e no art. 32, ambos da lei Complementar federal nº 101, 
de 2000, no Inciso Ili do art. 167 da COnstitUlção Federal, assim como, se for o caso, os limites e 
condições fixados pelo Senado Federal. 

Art. 18. No texto da lei orçamentána, constarâ autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares, de até cinquenta por cento do total do orçamento. 

Art. 19. Constarão da proposta orçamentária dotações para programas, projetos e atividades 
~ constantes no Projeto de Lei do Plano Plurianual em tramitação na Câmara de Vereadores. 

Seção li 

Da orsanização dos Orçamentos 

Art. 20, O orçamento de cada vro dos órsãos da Administração Direta e seus fundos, bem como os 
das entidades autárquicas e fundações, discriminarão suas despesas nos seguintes níveis de 
detalhamento: 

programa de trabalho do órgão; 

li despesa do órgão detalhada por grupo de nawreza e irodalldade ele apllcaçi\o; 

Ili despesa por unidade orçamentária, evidenciando as classificações 
inst1tuc10nal, funcional e programática, detalhando os programas segundo projetos, atividades e 
operações especiais, e especificando as dotações por grupo de natureza da despesa, modalidade de 
aplicação, elemento de despesa e fonte ele recursos. 

Art. 21. Em rumpriimento ao disposto no caput e na alfnea "e" do fndso I do art. 4° da Lei 
Complementar Federal nº 101 /2000, a alocação dos recurn>s na lei orçamentária será feita 
de fonna a propiciar o controle de custos das ações e a avaliação dos resultados dos 
programas de governo. 
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Seçâl:i Ili 

Das alterações e do Proceua.mento 

Art. 22. A proposta orçamentárta poderá ser emendada, respeitadas as dtsposiçôes do art. 166, § 3" 
da Constituição Federal, devendo o orçamento ser devolvido a sanção do Poder Executivo 
devidamente consolidado, com todas as emendas e anexos. 

Art. 23. As emendas deverão ser compativefs com o PPA em vigor e ser indicadas as fontes de 
recursos para execução das dotações respectivas . 

.,.... Art. 24. As emendas feitas ao projeto de lei orçamentárt.l e seus anexos, consideradas 
inconstitucionais ou contrárias ao interesse publko, poderão ser vetadas pelo Chefe do Poder 
Executivo, no prazo de 15 (quinze) dias uteis, consoante disposições do § 1 • do art. 66 da 
Constitulçào Federal, que comunicará os motivos do veto dentro de quarenta e oito horas ao 
Presidente da Câmara. 

Art. 25. O veto as emendas mencionadas no caput deste artigo restabelecerá a redação inicial da 
dotação constante da proposta orçamentána. 

Art. 26. Os autógrafos da lei orçamentária aprovada na Câmara serão devolvidos a sanção do 
Prefeito impressos e na forma do art.17 desta Lei. 

Art. 27. No caso de haver comprovado erro no processamento das deliberações no ãmbito do Poder 
Legislativo, poderá haver retfficaçào nos autógrafos da Lei orçamentária de 2022 pela própria 
Câmara de Vereadores, até a data da sanção. 

Art. 28. O Chefe do Poder Executivo poderá enviar mensagem a Câmara Municipal para propor 
modificações no projeto de lei do orçamento anual, enquanto não lnfclada a votaçao na Comlssllo 
especiffca. 

Art. 29. Durante a execução orçamentária o Poder Executivo poderá incluir novos projetos, 
atividades ou operações especiais nos orçamentos dos órgãos, unidades administrativas e gestoras, 
na forma de crédito adicional especial, observada a Lei 4. 320, de 1964 e autorlzaçJ.o da Câmara de 
Vereadores. 
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Art. 30. As alterações decorrentes da abertura e reabertura de créditos adicionais Integrarão os 
4voú1 U) Út: ud<1iho11 w.:11tu Ú<I Ut:~j.lt:)d. 

Art. 31, o remanejamento ou a transíerencia de recursos de um elemento de despesa para outro, 
dentro de um mesmo órgão orçamentário, será feita por Decreto, desde que não seja alterado o 
valor autorizado pela Câmara de Vereadores no Orçamento M.mfclpal para o referido órgão. 

Art. 32. A transposição, transrerencia não poderão resultar em alteração dos valores das 
programações aprovadas na Lei orçamentária ou em créditos adicionais. 

Art. 33. Poderão se-r incluidos programas novos, inclusive criados pela União ou pelo Estado de 
Pernambuco, por melo de alteração, aprovada por Lei, no Plano Plurianual, nesta Lei de Diretrizes 
Orçamentarias e no Orçamento Anual, e seus anexos, no decorTer do exercício de 2022. 

CAPÍTULO rv 

OAS RECEITAS E DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Seção Única 

Da. Receita Municipal e das Alterações na Legislação Trlbutârla 

Art . .34. Na elaboração da proposta orçamentária, para efeito de previsão de receita, deverão ser 
considerados os seguintes fatores: 

efeitos decorrentes de alterações na legislação; 

li variações de índices de preços; 

Ili crescimento ecooõmico; 

IV evolução da receita nos úÍt1mos três anos. 

Parágrafo único. Na ausência de parâmetros atualizados do Estado de Pernambuco, poderão ser 
considerados indice s econômicos e outros parâmetros nacionais, na estimativa de receita 
orçamentária, conforme projetados do Anexo de Metas Fiscais. 
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Art. 35. O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo projetos de lei propondo alterações na 
l~!!bid\,dO, i1u,.lu!>ive 110 quo: ôisµú,: :suure lribulu!> 111u11idpdiS, St! 11&0:~1 Íd'.i d µ1e:.o::1V<1~ào tlo 
equihbrio das contas públicas, à consecução da justiça fiscal, à eficiência e modernização da 
mêquina arrecadadora, à alteração das regras de uso e ocupação do solo, subsolo e espaço aéreo, 
bem como ao cancelamento de débitos cujo montante seja inferior aos respectivos custos de 
cobrança, 

Art. 36. Os projetos de lei de concessão de anistia, rem1ssao, subsidio, crédito presumido, 
concess3o de isenção em caráter não geral, alteraç~o de alíquota ou modificação de base de 
cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros beneficias que 
correspondam a tratamento diferenciado, deverão atender ao disposto no art. 14, da Lei 
Complementar federal nº 101 /20CYJ, devendo ser Instruídos com demonstrativo do estudo do seu 
impacto orçamentárto e financeiro. 

Art. 37. Os tributo'S lançados e não arrecadados, mscrttos em divida ativa, cujos custos para 
cobrança sejam supenores ao crédito tributár1o, poderào ser cancelados, mediante autorização em 
lei, não se constituindo como renúncia de receita para os efeitos do disposto no§ 2· do art, 14 da 
Lei Complementar n • 101, de 04 de maio de 20CYJ. 

Paragraro único. Constarà do orçamento dotações destinadas à implementação de programa de 
modernização do sistema de arrecadação, cobrança de tributos e da dMda ativa tributária. 

Art. 38. A reestirnativa de receita na LOA, por parte do Poder Legislativo só será permitida se 
comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal, observado o disposto no § 1 do art. 12 da 
Lei Complementar n'101, de 20CYJ. 

§ 1 ° Para cumprimento do disposto no § 3' do art. 12 da Lei Complementar n • . 101, de 2000, são 
consideradas as receitas estimadas nos anexos desta Lei para o exercício de 2022. 

§ ZO Por meio de Lei, no decorrer do exercício de 2022, poderá haver reestfmativa da receita de 
operações de crédito, para Viabilizar o financiamento de lnvesümentos. 

CAPÍTULO V 

DA OESPESA PÚBLICA 
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Seçlo 1 

Das despesas com pessoal 

Art. 39. Os Poderes legislativo e Executivo, para fins de atendimento do disposto no inc:iso li, do§ 
1º do art. 169 . da Constituição Federal, ficam autorizadas a conceder quaisquer vantagens, 
aumentos de remuneração, criação de cargos, funções, alterações na estrutura d<e carreira, bem 
como realização de concurso, admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, observadas 
as disposições contidas na Lei Complementar nº 101, de 2000. 

Parágrafo único. No exercício financeiro ele 2022, as despesas com pessoal dos Poderes Executivo e 
Legislativo observarão as disposições contidas nos art. 18, 19 e 20 da Lei Complementar Federal nº 
101, de 2000. 

Art. 40. Observado o disposto no parágrafo único do art. 39 desta lei, o Poder E=utivo poderá 
encaminhar projetos de lei visando: 

à concessão e à absorção de vantagens e ao aumento de remuneração de 
servidores; 

li à criação e à extinção de cargos públicos; 

Ili à criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras; 

IV ao provimento de cargos e contratações estrttamente necessárias, respeitada a 
legislação municipal vigente; 

V à revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreiras e 
salários, objetivando a melhoria da qualidade do serviço público, por meio de pol!ticas de 
valorização, desenvolvimento profissional e melhoria das condições de trabalho do servidor público; 

VI Instituição de Incentivos a demissão voluntária. 

§ 1 • . Fic:a dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de vantagens Já previstas 
na leglslaçi'!o. · 

S 2°. A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da demonstração do atendimento aos 
requisitos da lef Complementar Federal n" 101, de 2000. 

13 
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S 3°. Os projetos de lei previstos neste artigo nllo poderão conter dispositivo com efeitos 
íi1111111.;ei10, 1elrl.ldlivu, C1 C'/<,t'íl.ÍI.KJ) ÍÍlldlll.ttÍIU) <111leriores d SUd tl11Ui1Ud t!III VÍ!jOI, µur.le11r.Ju, 

contudo, retroagir a competência anterior dentro do mesmo exercício. 

Art. 41 . Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art. 22 da Lei Complementar 
Federal n• 101, de 2000, a contrataçllo de horas-extras somente poderá ocorrer nos casos de 
calamidade pública, na execução de programas eme111enciais de saúde pública ou em situações de 
extrema gravidade, devidamente reconhecida pelo respectivo Chefe do Poder. 

Art. 42. Para atendimento das dlsposfções do art. 60, inciso XII, no Ato das Disposições 
....__ Coostituciona1s Tran:s1tónas, com redação dada pela Emenda constitucional nº 53, de 19.12.2006, 

publicada no DOU em 20.12.2006, bem como para pagar o valor do salário mínimo a todos os 
serv1dores municipais, da forma definida no inciso IV do art. 7" da Constituição Federal, fica o 
Poder Executivo autorizado a conceder abono salarial aos profissionais de magistério e aos 
servidores municipais, que serão compensados quando da concessão de reajuste autorizado por Lei. 

Art. 43. Havendo necessidade de redução das despesas de pessoal, para atendimento aos limites 
estabelecidos na Lei Complementar n· 101/2(XX), o Poder Executivo adotará as segulnt.es medidas: 

• eliminação de vantagens concedidas a servidores; 

li · eliminação de despesas com horas-extras; 

Ili • exoneração de servidores ocupantes de car!!OS em comissão; 

IV • rescisão de contratos de servidores admitidos em caráter temporário. 

Parágrafo único. AS providências estabelecidas no caput deste artigo serào tomadas de acordo com 
as disposições constitucionais pertinentes. 

Art. -44. O Município poderá incluir na proposta orçamentária dotaçào destinada ao custeio de 
despesas com programa de demissào voluntária de servidores. 

14 
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SeçAo li 

Das Despesas com a Seguridade Social 

Art. 45. o M .. mldplo na sua área de competência, para cumpnmento das disposíções do art. 194 da 
Constituição Feqeral, realizará ações para assegurar os direitos relativos a saúde, ~ previdência e a 
assistência social. 

Subseção 1 

Das Despesas com Prevldinda Social 

.--. Art. 46. Serão Incluídas dotações no orçamento para realização de despe~s em favor da 
previdência social. 

Art. 47. Serão 1nclufdas dotações no orçamento de 2022 para realização de despesas com cobertura 
de déficit e passivo atuarial do RPPS , vindos de exercícios anteriores. 

Art. 48. O Regime Próprio de Previdência SOcial serâ estruturado de acordo com a legislação 
vigente, especialmente no tocante a contabilidade previdenciária nos termos da legislação 
aplicável a matéria. 

ArL 49. Os relatórios e demonstrativos exigidos pela legislação vigente serão publicados pelo !lestor 
do R:PPS, nas datas especificadas em lei e regulamento. 

Art. 50. Fica autortzado o Poder Executivo realizar pagamentos das contribuições previdenclár1as 
por meio de débito automático na conta de fundos e tributos em favor dos regimes previdenciários. 

Art. 51. o Poder Executivo encaminhará projeto de lei a Câmara de Vereadores, quando, diante de 
avalfação atuarial for identiíicada a necessidade de alterar aliquotas de contribuições, para o RPPS 
e/ou para atualizar dispositivos da Legislação local, para adequa- lá às normas e disposições de Lei 
Federal, dentro do exerckio de 2022. 

Subseção li 

Das Despesas com Ações de Saúde e Serviços Públicos 

15 
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e da legislaç!o '"Plk'~vel, seguindo a Pol<t.tca Nacional de Asslst~ncia Social nos "'i''<os estral~glcos 
de Proteção Social Básica (PSB) e Proteção SOClal Especial (PSE). 

§ 1'. Para os efeitos do caput deste artigo, a proteção social básica (PSB) está relacionada com 
ações de assistência SOCllll de caráter prevenbvo, enquanto a proteção social especial (PSE) 
destina-se as ações de caráter protetivas. 

~ ,• O orç;u-,,..ntn ctn Fnnm M11nlrlp,d /1P A~<1<tfin,:iA Soc:lill destin11rá do!.<!ções dt~lntas pani ações 
de proteção ~slca e proteção especial. 

Art.58. Constar!o do orçamento dolações destinadas a e.xecuç3o de programas asslstdnc1111S, 
ficando a concessão subordinada às regras e crttértos estabelecidos em leis e regulamentos 
especlficos locais. 

Art.59. Serão alocados no orçamento do Fundo w.ioic1pal de Asmtênclll Social recu= para 
custeio dos benefícios eventuais da assistência social e para os programas específicos da <1sslstência 
social, consoante legislação aplkâvel. 

Art.60. AS transferêncta.s de recursos do .Yilmcíp10 para custeio de ações no Fundo MUnlc~al de 
Assistência Social, preferencialmente, deverão ser programadas por melo de cronograma de 
desembolSo e programação financeira, para facilitar o planejilmento e a gestão do FMAS. 

Art.61. Os registros contábeis e os demonstntttvos gerenciais mensatS, atualizados, relatiYOs aos 
recursos do Fundo Ntinlcipal de Assistência Social ficarão permanentemente a disposlç!o dos órgàos 
de controle, especialmente do Conselho Municipal de Assistência Social. 

Seção Ili 

Das Despesas com c1 Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, 

Art.62 As prrnações de contas anuais de recursos do FUNDES, apresentadas pelos gestores aos 
órgãos de controle, serão Instruídas com parecer do Conselho de Controle social cio Fundo, devendo 
o reforido pi!recer, fundame11Ldc.lo e conclusiYO, ser apresentado 110 Poc.ler Executivo no µ1aLO 
estabelecido no parágrafo único do art. 30 da Lei Federal n· t ◄.113, de 25 de dezerrbro de 2020. 
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Art.63. O Poder Executivo disponibilizará ao Conselho de controle Social do FUNDES, aos órgãos de 
Co11lrole Exl~rno, µolllk.1111:1 em 101.<11 vbivel 110 p1t1diu Úd P1t::ieilu1<1ee11L1eg<11<11,1<1rc11,1ublic.<1r,:Ílo m:1 
Câmara de Vereadores, o Anexo 08 do Relatório Resumido de Execução Orçamentaria, para 
conhecimento da apl lcação de recursos no enslno. 

Parágrafo únfco. Integrará o orçamento do município uma tabela demonstrativa do c:umprtmento do 
art. 212 da Constituição Federal, no tocante a vinculação de pelo menos 25% (vinte e cinco por 
cento) da receita resultante de fmpostos, à manutenção e desenvoMmento do ensino. 

~ão IV 

Dos suprimentos para o Legislativo e Orçamentx> do Poder L.eaislativo 

s..;bseçao 1 

Dos Repasses de Recurso à c:.\mara Municipal 

Art. 64. Os repasses de recursos ao Poder Legislativo serão feitos pela Prefeitura até o dia vlnté dé 
cada mês, atravês de suprimento de fundos, nos termos do artigo 29-A da Constituição Federal, 
com a redação alterada pela Emenda Constitucional nº 5812009, devendo a Câmara providenciar o 
envio, â Prefeitura, dos balancetes orçamentártos, até o décimo dia útil do mês subseqüente, para 
efeito de processamento consolidado, nos termos das disposições do art. 74 da Constituição 
Federal, bem como propiciar a elaboração dos Relatórios Resumidos de Execuçlio Orçamentária e 
de Gestão Fiscal exigidos pela Lei Complementar n • 10111.fXXJ. 

Parágraro único. Especificamente no primeiro trimestre de 2022, os repasses dos duodécimos ao 
Legislativo poderão ser feitos na mesma proporção utilizada no mês de dezembro de 2021, devendo 
ser ajustada em abril de 2022, eventual díferença que venha a ser encontrada, para mais ou para 
menos, quando todos os balanços estiverem publicados e calculados os valores exatos das fontes de 
receita do exercício anterior. 

Subseçao li 

Do Orçamento do Poder Leglslattvo 

Art. 65. A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo, para o exercício de 2022 será 
entregue ao Poder Executivo até 05 de setembro de 2021 , para efeito de compatibilização com as 
despesas do Município que integrarão a proposta orçamentária. 
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Seção V 

Do,; convênios com outras esferas de Governo 

Art. 66. O Muníc'ípio poderá celebrar convênio com órgãos e entidades do Estado ou da União para 
cooperação técnica e financeira, na forma da Lei, bem como incluir dotações específicas para 
custeio de despesas resultantes destes convênios no orçamento de 2022. 

Art. 67. Os convênios, contratos, acordos ou ajustes firmados com outras esferas de governo, 
dentre outros, destinar-se-ão a desenvolver programas nas áreas de educação, cultura, saúde e 
assistência social , bem como infra-estrutura, saneamento básico, combate aos efeitos de · 
alterações climáticas, preservação do meio ambiente, promoção de atMdades geradoras de 
empregos no âmbito do Municipio e de atividades ou serviços cujas despesas são próprias de 
outros governos. 

§ 1•. Os recursos advindos de convênios, nos termos do caput desta Lei, servlr:lo como fonte de 
recuoos para suplementaçilo de dotações orçamentàrias para programas vinculados ao objeto do 
convênio. 

5 2°. A celebração, a liberação de recursos, o acompanhamento da execução e a prestação de 
contas de convên los, contratos de repasse e terrnéS de parceria junto à união se rão re~istrados 
na Plataforma Mais Brasil. 

Seção VI 

Das Transferências de Recursos , dos Consôrdos Públicos e das subvenções 

Subseç~o 1 

Transferências de Recursos a Instituição Privadas 

Art. 68. Poderá ser incluída na proposta orçamentária, bem corno em suas alterações, dotações a 
título de transferências de recursos orçamentários a Instituições privadas sem fins lucrativos, não 
pertencentes ou nào vinculadas ao Município, a titulo de contribuições, auxfifos ou .subvenções 
sociais, nos termos da Lei, e sua concessão dependerá: 
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de que as entidades sejam de atendimento direto ao público nas áreas de 
assistência social. saúde ou educação e estejam registradas no Conselho Nacional de 
Assistência Social - CN AS; 

li de que exista lei específica autorizando a subvenção; 

Ili • dai prestação de contas de recursos recebidos no exercício anterior, que 
deverá ser encaminhada, pela entidade beneficiária, até o último dia útil do mês de 
janeiro do exercido subseqüente, ao Órgão Central de Controle Interno da Prefeitura 
(OCCI), na conformidade do parágrafo único, do art. 70 da Constituição Federal, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19/98 e das disposições da Resqlução T.C. Nº 
05/93 de 17.03.93,, e da Resolução T.C. Nº 001 /2009 de 01.04.09 do Tribunal de Contas do 
Estado de Pernambuco; 

IV • da comprovação, por parte da instituição, do seu regular funcionamento, 
mediante atestado firmado por autoridade competente; 

V • da apresentação dos respectivos documentos de constituição da entidade, 
até 30 de agosto de 2021; 

VI - da comprovação que a instituição está em situação regular perante o INSS e o 
FGTS, confom,e artigo 195, § 3º, da Constituição Federal e perante a Fazenda Mun1cipat, 
nos termos do Código Tributário do ,¼.midpio; 

VII - de não se encontrar em situação de Inadimplência no que s-e refere a 
Prestação de Contas de subvenções recebidas de órgãos públicos de qualquer esfera de 
governo. 

§1° Integrará o convênio, que formalfzará a subvenção, plano de aplicação, conforme disposições do 
art. 116 e 5 1 º da Lei Federal nº 8.666/93 e atualizações posteriores. 

§2 · Sem prejuízo das demais disposições lega Is e regulamentares, o plano de trabalho de que trata 
o § 1 • conterá objetivos, justificativas, metas a serem atingidas com a utilização dos recursos e 
cronograma de desembolso. 

§3° Não constará da proposta orçamentária para o exercido de 2022, dotação para as entidades que 
não atenderem ao disposto nos incisos 1, Ili, IV e V do presente artigo. 
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§4° Também serão permitidos repasses as Instituições privadas, sem fins lucrativos, de natureza 
dl lfslica, Lullur.il e ~spu, li\/<1, 1.011SO<lnle ui:,po:.it,Ot:) uos c11 Ugos 215 a 217 dd Co11sliluir,êio Fl::!ôt:ral, 
atendidas as exigências desta seção, no que couber. 

§5° As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer titulo submeter-se-ão à 
fiscalização, com a finalidade de se verificar o cumprimento de metas e objeti'IOS para os quais 
receberam os recursos. 

S6 • AS prestações de contas, sem preJuízo de outras exigências legais e regulamentares, 
demonstrarão as origens e aplicações dos recursos, cumprimento dos objetivos e da execuçio das 
metas físicas constantes do plano de trabalho e do Instrumento de convênio. 

Subseção li 

Ttan$ferêncla Financeira à .:Dl'l,6rclos FábUcos 

Art. 69. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios, termos de parceira e outros 
instrumentos legais. apUcáveis para formalização de participação em consórcios com outros 
municípios, conforme lei municipal específica, bem como, Resolução do TCE•PE nº 03 de 15 de 
março de 2017, demais disp0sições legais aplicáveis. 

§ 1 • Estão incluídas na autorização do caput deste artigo ações e programas a serem executados em 
consórcios, nos termos da Lei federal n· 11.107, de 06 de abril de 2005, do Decreto n• 6.017 e da 
Portaria STN nº 274 de 2016, com adequação local, para atendimento de objetivos püblicos. 

S2 • Para atender .ao disposto no caput do art.50 da LRf, o consórcio adotará sistema de 
contabilidade e orçamento públfco compativel com o da Preieitura, para propfcfar a consolidação 
das contas dos poderes e órgãos e fornecer, à Contabilidade Central do Município, todas as receitas 
e despesas, dfscr,mitnadas por atividades, projetos e elementos. 

§3 • Até 5 (cinco) de setembro de 2021 o· consórcio encaminhará à Prefeitura ai parcela de seu 
orçamento que será custeada pelo o ~nidplo, para Inclusão na Lei Orçamentária Anual.• 

§'4 •• Para atender ao Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da SOciedade · SAG RES , 
do Tribunal ó:' Cont.as d<l E~ti'ldo de Pern11mh11co, o consórcio que re,f'hPr rpc-11r<11~ dn Muiiiripio 
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as alterações e adequações orçamentárias em conformidade com o disrx>sto no inciso 

Ili do S 1ª do art. 43 da LeiFederal nª 4.3201 de 1964. 

Constará da Lei Orçamentána pelo menoi. 1% (um por cento) da receit.a corrente líquida 

para a reserva de contingência. Também é possível superar ocorrências de eventos de 

que trata este anexo, por meio de realocação ou reduçãode despesas discricionár1as. 

No exercício de 2022 poderão vir a acontecer fatos que impliquem nos seguintes riscos 

fiscais: 

1. Não atingimento das metas de arrecadação de receitas e 

aumentos de despesas em decorrência de: 

a) Ritmo de crescimento da atividade econômica do Pais abaixo 
do que está sendo projetado, com reflexo no nível de arrecadação dos tributos 
municipais e dos recursos resultantes de transferências constitucionais e legais feitas por 
outros entes federativos; 
b) Autuações na taxa de câmbio e/ou aumento da taxa de juros, 
que tragam reflexos para a economia, implicando em aumento do custo do serviço da 
dívtda (juros e amortizações); 
e) Ocorrência de índices inflacionários diferentes daqueles 
previstos, quevenham a prejudicar as niétas fiscais consideradas nas projeções desta 
LDO; 
d) inadimplência superior às estimativas de recebimentos dos 
créditos de dívida ativa tributária, previstos nas campanhas de cobrança 
administrativa e judicial, consoante disposições do Código Tributário Municipal, da Lei 
Federal nª 6.830, de 22 de setembro de 1980 e atualizações; 
2. Socorro à população em caso de situações emergenciais, de 

calamidade públfca , epidemias, notadamente a continuidade dos efeitos da pandemia do 

Covid-19 e enchentes, em valores superiores aos estimados para programas 

assistenciais, <lesaúde e da defesa civil que constarão da Lei Orçamentâria. 

3-. 
munidpio. 

4. 

Desastres ambientais de grandes proporções no território do 

Ocorrência de decisões judiciais que Impliquem em despesas não 

previstas ou orçadas em valor menor do que o montante imputado. 

Ha11endo as ocorrências citadas, serão tomadas as providências referenciadas na· 
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folha anterior, por meio de utilização da reserva de contingência e realocação de 

recursos e redução de despesas discricionârias, assim como em situações emergenciais 

e de calamidade havera gestão de riscos. 

Considerando riscos hipotéticos, a Quantificação financeira é de difícil mensuração, 

enquadrando-se em contingências passivas. 

Ruo Cicero Torres, 118 Centro /najá-PE -CEP· 56560-000 



) 

MUNtch>ro m: rNAJA -PE 
U!l l>~ l)IMl!J'J\J.GF.l; OllÇhMFNTAT<IAS 

ANl!XO DllMl!TAS 1-1SCAJS 

) 

METAS f'= AºO,,'tlS CO~lr,\IIAIH~ ("O\I "8 ►'t.~,\II \.~ '10$ Tlll!i f.Xltllc:faO!l ANTl'RIORES 
2U%l 

nfl'H --11n,Ul-...... ,.~- ••• • •• • -• ' 1- ~ • - -· 
VALORtsA l'R□ OS CORRliN ll!S 

L'Sl'ÉC.1f!CAÇÃO 2019 '?010 ,. 2031 ~. 2022 •. 202) 

h1mlaT01.Ji •·..i 12 S(lll,00 11 1111) 000,01·1 114.~ i2 ,oo 000.00 92.611 10 697.000,0!I 111,00 ll'l.57J 610,00 

.Rc1:c~tu l'nm111ius JU 6UJ?.S00.00 ,, li 1.000.00 114.01 72 .MI 000.00 9),01 0 691 450,00 111 ,00 119. <67..509.SO 

°""P"" Total 6t , 12 S00,00 ilA40.0flO.il<I ll◄.-49 7l.i00 000,00 92,61 n b97 000,00 llLOO l'l 'm 610 !HI 

~pn;ri~ P.imJ.-Q-.. 1 íll G6,816SUO.UU IJ'J '.!6? U$J.00 IIS,SI 71 934 O(I0,00 93,11 i9.902.2◄0,00 111 ,00 18. 691-416. <IO 

Rc!■ lbcla rl1ffllir., 1 nn - n -lll 1 626 O(I0,00 M8.9.W,OO :il.21 711 000,0CJ $3,7j 13921U.OO 111,U(I -7602J,IQ 

Rcu1ll:w.lo Nun\if\11) ('50 OQ0,001 (78J11,00J S:2.21 (175 679,00) 351,li'l t678.oti0,00/ l◄S,94 tlOOJloo.oo, 
OM1Jo f'ul!lic1 ('1)nsOlid1wfa BJ.?IJW,00 6 4S3.679,00 91.10 6,171.0l)Q.00 os;n S S000(oCl,00 . 901 S.000.llOO 00 

Divido C11M<!11dllda l lQuioo 6jJ2.000.00 US3.6lV,OO 9110 li.171.000.00 95,73 ; .soo OQO.(IC) ,,,.oJ 5.000,()(.,(J 1111 

VAWRFS A l'RPCOS CONSíA"-TfG5 

l'SPl!í'IJ'ICM,"ÃO 2019 202U •• 2011 •• ?021 .... 102'3 

Re«h11Toal 17 S 19 4!4,66 ,s.J6S 134.61 101.47 6l.◄-06 .1 7-1, 6, 106,'l'l. 11.96ll li :;,91 124,04 u a?0. 1% ,6-3 

Ro.-tit:111 Prin1lri.-u flJ S1IJ51'1.41 si.,so 000.00 !OI 71 &2.190(16Z,7I 106,95 i]MO 197,10 I IB,4l 79.224.6117.61 

o.,p.;.a ro••I 51.Sl9H-l,46 ~-.]65.]114.6'2 101.47 62A\16 17-1.61 1(16. "2 6'10SU21t ,<S 111'1"" 73 U104K6 iY 

O.,,,.<a< PrimAda, 1 li) 11 o•~~u• 11 ~~161H~ 10141 61 92]_7lLl6 106.98 76.6fi.l DO(l,00 llJ 10 I Z.4b7 .271.H 

ll.cs11li.Jo Pt<m,lroo (110 • Jl - IQ 9S.9H.26 U>S.ll 4,62 276,66 261,.Uo as 100.:1-1 (3 ~ 1.1102.90) Ct m l9J (l 242.Gb:11,, 

Rauftailo Nom,".,. 19569)18) (192.]07,69) 200.96 192.957,U' lllXV.fl l:lAl63.112,03i (1.,81,16) 1329-1161,991 

Dl•ld• PilbllcaCooOllldad> 4 700 239.81 6441107,69 131,06 s S9S7S~.•4 lú,16 s.m.on.n JUJ,6l 5 791 191.SO 

Divida Con1olid1MJ11 U11_mdo 4 7(ll).1J9,II 6.44J.307 69 137.1)6 5$95,7, ~ 8&16 ~.79'103).IU 10) <tl S 791 108 so 
Foo1c:: Sis'u:m1 de Con11bibd:1Ck.. !).:çK'tarm drr Jilmon1;t111, l9t(f7/1'02 l 1,( 1 ~ . ,.,_ ,· 'P,:twm h,."tl'C 

p l!ciht 

% 202~ ~·~ 

Ili.OU 1/9.426 77J.7U 111.00 
111.00 9'1 ◄ 1 99lU5 111,00 
111.00 '19 4:?et ,11.1t1 111.W 
111.00 98.••1.s-19,90 111.00 
111,00 977 l3S.64 111,1111 
n.n 1500 000,00) 100,(J() 
'10,9 1 4 S00.000,00 Q0.00 
0(191 -1.SOO 04J0.00 90.00 

,. m◄ .,. 
1(·7,S7 ~.142 l)l,91 107.◄g 
107,57 IIJ.UI.IS5.&5 107.43 
lb7 2Y 7K 115166/IY t0701 
l~'-57 1'8.6l4.l'1?.S1 107,48 
IOi,S6 (3.4M ~)6.72) 107_49 
•~U I ().S4356U,29) 107.S7 
9?.0 5.439,709,H 9Hl 

ºº·" q101nu1 0101 



f..Iif,~,t• Jl" inci.411 ffl 

rATIUMÔl'IO UQUIDO 

P,,nm.lni~ull 

~ 

\loubdo A&.,:irru;a';mlt 

'l'OT41 

MTl\lMO,'illl UQUlDO 

Pie• ,ntüft 10,'(":ipl'tl _,., 
Rdvltiid-' A~rt1i1h.J11 

-rO'f.<\l. 

MUNCCIPIO OE CNAJÁ • PE 
LEI OE OIRETR.!ZES ORÇ AM.ENT1\RIAS 

A NEXO DE \.iETAS FISCAIS 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÓNIO ÚQUIOO 

:?022 

~o '• 2019 

. . . 

. . . 
(72.0!4.707.061 100.00 1136.882.173.141 
172.02'1. 707.06) 100 00 ( 136.882.173,14) 

R[Cl1\1F PRE\'IOF.'."CIÂ.lUO 

l021J •• :.,ui 

. . . 

. 
(82.6~0. 712,57\ 100,00 t1 ◄0.?l4.47!.0J' 

182.640 712.57 100.0() t 140,7l4.47J 03 

Marc-!!J .. ~o Freire ~~º 

.. .!1118 
,. 

. . . 

. . . 
100.00 91 J)l)U37,ll! 100,00 
100,00 91.008.8,7.28 100 OQ . 

~ 2!11J ,. 
. . . 

100,00 89.155.614.85 100.00 
100.00 89.155.6H 8'5 100.00 



'"" 

MliNtclPIO DE IN,\JÁ - Pe. 
LEI DE DIRETRJZES OR.ç:AMCNTÀR IAS 

ANBXO DE METAS FISCAIS 
ORIOE.\.f E .-\PLICAÇ.\O DOS RECURSOS OBTJ!lo$ C'OM A ALIENAÇÃO OE ... nvos 

ion 

. - • . R$11 00) 
' 

Rf.CElt ~ REAU1.AIIAS lOl0 l019 2011 

Rt(F.IT AS DR CAl'l'f'AL - -
.,UEIIAÇÀO OS ATIVOS - -

Al,auç.lod<llmlM"~"" - -
Al1~odc Bcrl, ht10\'etl - -

TOTAi.ii) - -

DESPESAS l01U 
!'00:CI. 'T ADAS 

1:01, 101~ 

>.rLICACAOOQS ~i;cuH,OSD• AI 11"1.,ÇÀO DE AT'VOS - -
DESPE.SAS Dt' C APIT M. . . 

l"'t'Cll1mc,,to• . . 
1 n't'Cl'folki t· lftlliMk:ir a - -
Ânl~O da f)h•lda - -

(lESPFiA, CORRENTES IJQS REGIMES OE PRIMO. 

Rt1fffl:Gcn.J ik r,(Vl~111$o(1ul - -
R(.olllt Pfoprto doa Scr-·llW.1l'CS PY.l-bc:os - -

TOTAI.Clfl - -
S~LOO fC..A 'f\;tl~Q ( e) 9 (a-b)+(f) (fl = (d-e)+htl 1 o\ 

- . 
FOl'l'IT ~i,,ll!m• <k l:Mw,dJJ.aik (llaloaç111 de :018, WlYelUl?C) Socn!llllU de Fi•.IIIÇU, 19/071:!021 

-
-
-
-. 

-
-
-
-
-

-
. 
-

. 



MUJ<!Clrto O~ 1/<AIÃ ..... 

LP.l l>E.DoomtJ7.ES O&ÇA.',IENT ÁlUA.S 
ANEXO DE Ml!T.I\S fl5CAJ1 

ua::rris E l>ESPES\S PRC\'TOt.NCI \RBS no Kt..c;ll\tt l'R:6''1UO 0€. PAE:VIOtN'Ct\ t>OSSIRVIL•C:it=U:S 
~tu~ 

J.i\.4F .. 0milllfl50ll!f\"J VI (t..Rr, ilTl 4". t-i-", tn000 IV, uJmea ._ .. ) 

••.:r rn ~ 
RBC'elTA.S PR.EVIOE,.__,.\111A5 .RPPS tEXCfTO INTR:A,-Olt\".AME'Nl ARIAS.) 11) 

Re,;l'ft.\l> CORRE.,"TES 
fln.>a."1 dit Cow!tn~l~l dQI St.pndoa 
~Cri.il 
,P"1NI.J M.J1fm 

Oim.ai h(cl&M dt Camobl..~~l 
Rc«'I• Pa..-ilNlffllll 
Rcor:,Ulk$cr\'M;!U 

o.Jra4 R«,c .... C'~!.I 
C-om~ P\-c\~Qfl• Ji, ROPS ~ o 1tm 
t)mióf1 kra:,tM C~lll'IICI 

REo.."1llTIIS Ili: C:..,P'.TAL 
A!l0tt~ de Snll, Uut: tr.e Alf\M' 

,....., Amol11r~,, a.e funp-.&im,. 
0....1 R«<iw dcClp11' 

1-1 IEXIÇÔES OA RECEITA 
ll~:l'ITAS PllE\IIDENCIÁJ<IA.S • l<Pl'S ~ÁRIAS) (llt 

Rf.Cl!ITAS CORRE1'"1n 
R,cd,.dcc-

P.ouwul 
PCM!loll c:,v-1 
~Mtl11D· 

C'f'll'mt:.ua da Càfü.;lAtuntl 
~C d.t Dalitih C f'a,çcjilfflCfflM 

Rttatu Plll1tm0tllll 1 
Jtec.itll cr Su,-,W.. 
OU1n1,. ~«ttwC;,~ 

Rl::l"J!fl A.<l\. llh CAf11.'1. 

1-l DIIAECEl't\ 
TOTALOM IIECllJ'IAS ,at'V!OE."1(:1 Al<iAS 1m1•,1 • llj 

OCSP(SAS PRI \llllf!Nl.°IAR' AS-RPPS ({i)(O:r\'J íN"TRA-OR.CAMt!'VrÃllf-'SJIIV) 
AOM!?,'lSTIW;ÃO 

l>ap:i,luC.ff"lfflw:. 
Dcfl)i$&6 Ja C.l.11 

~riu:V!Dé--c;. 
i-~1c ... 1 

()ç!r9J ~ Prmd:.-.:ion• 
Cumr,c~ ftt\<~1,cuu1 "1d k,-,.S f!I/I. o ROPS 

°""'"' °"'1>'u' l'Mlldc.'10Jr1• 
DCSPEMS NU:Vlt>E>IC'Aqf•S-1'1'1"5 llll'lll<\-ORÇ~MEJ\'T ÃRIA~j 1 \') 

\OMINISTIIAJ.;ÃIJ 

~ Co1TC1•11:i1 
Ocllric:u.-,dt-C.a 1 

0T AL bA.\ tlf ... \Pf_v..5 PRINUltNCl.AJUASM ...- llV • V, 

kES[LfAUY Fftr;yruf?í(JÀ!f)O ,,m- ,rn-v,, 

lOIS W19 

1.736.110.,~ l,,7,,yll,JJ 

1.736.111.1.0 1.797.071~3 
1. 7'...L i3.~l9 1.7%.1611.95 
J.7.:!3.735.29 J '195.860.95 

103.73 11UJ8 

L?.l7UO 88.110 
. . 

12~71,41) Hll-00 . . 

. . 

l .040.616.95 l.lll.737.65 
?.04U.6lU5 2.1?1.7.!7.65 
1.040-616.95 l.LH.73"7.6~ 
l.040.626.95 UZl .737.65 
2.040.626.95 2.1?1.737,65 

- . 

- . 

. .. i:\' ,, . -
101& ~19 

• 1 
171UUl.4S 
170 401.◄H 

~ .• 77.864,13 ◄.915.49-1.6..i 
4 417M4,2J 4.915.494.65 

K~I 00 

m, 
l.OJl. 795,08 
1.0J?.795.08 
2.0.U.699.61 
1032.699.1> I 

. 
'15.47 

. 

. 

. . . 

1A03.53l.94 
l.40J .. S.U.94 
2.40J.53!.'>4 
UOJ.SJU• 
1.403.532.~J-4 

-. 

-
..J - ...... .:. ª'" 

!Cr!/J 

l ~.555..07 
194.555.07 

5.70l..lOJ.4J 
5.701 J03.~ 1 



. .,. , ... .. , 1Ho.Uli 11 ~ ..., ... 
or PRJ!\1DtNCIA DO S:J:Jl\1DOR 

1011 1019 lOlO 

TOT/J.OOSAl'O&TESP.>JUIO!U'PS 867.8l4.0J 1.162.lltl,I◄ 1.673.8511.56 
~noG~111 867.81-1,0J l. 16l.l8J.J4 1.673.858.56 

k\W..._fW.l.-C~a Ja. 11-.alk..!11"1.l í111.11~r'J& Só7.324.U3 1 162 lRl,14 1.673.&511.56 
~ p1,1.11 N,ffl)actoõc.Ra-M'a 
ôuti •111 -~pnar-. ;-:11 u kW"i . . . 

PIN~Jcrd.trio 
i.:«urt01 P1"'11 c:abca:111•.k.lxflti: fiiNll"C~:ro 
R«\lfllll' Pllll Cob.:twr• f,je Dffícu Atun:d 

°"'"'" - •1&1'5· 

kP.stlfVA OltC°'~U:.N!AKI;\ tJ0 K~ 1 - 1 . -
QfJI.S E. n · ... ,.,T, OS 00 tt.PPs 1 • 1 .... • .. 



t::.Xl:l\CICIO 

2021 
2022 
2023 
20:?A 
2025 
2016 
2027 
W28 
2029 
20'.lO r 2031 
2032 
2033 
2034 
2035 
2036 
2037 
203& 
2039 
2040 
2041 
2042 
200 
2044 
2045 
2046 
2047 
2048 
2049 
2050 
2051 
2051 
2053 
205/4 
2055 
2056 
2057 
2058 
2059 
2060 
2061 
2062 
2063 
2064 
2065 
2066 
2067 
2068 
2069 
2070 

MUNlcil'IO OE !NAJA - l'E 
LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE "-!ETASFTSCAIS 
PROJE:ÇÃO ATIJARIAL 00 RPPS 

1022 

. 
RECETAS DESPl.t~ RES1Jl. T ADO 

AAFVmFNCIARIA~ PREVTOm--CIARIAS l'RliVIDENO ARto 

1b) (ç)-(i>-l>l 
(l) 

. 5.043.194.95 6.653.773.20 1 6JU 578.25 
S. I 05.020.34 6.08 1.027. 96 976.U07J',3 
5 104,420. 19 6 142.804 71 1.03K 384 52 
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4.683.963,82 8.361.219.17 3.677255.35 
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3.919.931 45 1.116.l Sl.43 7.196.219.98 
3 813.374 ~ 1 1.301.063 97 7.487.689.46 
3.674..213.40 1.587.094.64 7,912.881 24 
3..589.'149.22 l.39BJ4.S I õ 7.SOSJ95 88 
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ReN1í"lCIA OE MECerrA PMCVl"('T~ 

r nl,uu,/Q>nonbw~&> lOU 2\)13 .l!l~ 

FONTE: su- d, CocnabiliJ.14,. se- oi< Pu,a111u. 19'1J7nO'll 

~ Nota Nao hi!I p,evisêo de renúncia de reuites~~lo 2022 a 2024. 

Mar o açhado Freire 
refeito 
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MUNICIJ'IO UI. li\ ._JA - PI:. 
Ll::.I úl:. DIRb llU.&S ORC,:AM!;J\ 1 AJUA.<, 

ANl!X<.I IJb McrM, t-'ISC:AfS 
MAR(;F.l\1 OE D<PANSÁO DAS DESP•·~AS OBRJCA TôRIAS DE C '\llA TCR CONTlNUADO 

:zo2: 
l\.'<lt • laocla" (LKJ, an 4 ~ J.•, ,nc,so V) 

EVL\ffOS Valor Previsto pau :io:?Z 

Aumento Pcnna11c111e ila Receita 

(-) T1'311sferencillb Constimcion:us 
(-) Tnm.úcrcndll$ ao RNO'ER 
So.ldo Final do Aum.:nl.O Permanente de Receita (í) 
º"""~~o rennan•nlc de - 1111 

Maroem Bruta 1111\ = 11+111 
Saldo Utili1ado da l\faf)l.trn Bruta (IV} 

l\;ovasDOCC 
r-ovas DOC e 11crulas oor PPP 
.t= Liauidu de E.xoanSSo de onrc rvl /Tll-lVl 

FONTE: Sistema de t:ontahilídodc, Secmllria de Finança.s, 1')107/2021. 
Nota. N3o há previsêo de e1<pansfto de despens om~s de car~ter contlnuedo para 2022. 

~~doFrere 

IU 1,0\I 

. 
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Prefeitura Municipal de lnajá 
CIIPJ Nº 10.106.Z19i0001-23 

ºUnldorpor amor o IIIO/flº 

O Anexo de Ptiorldedes, representado pelo ANEXO I indica as ações prioritárias do 
Governo e da sociedade, para execuçêo no exercido de 2022. 

o ·Aneõe<> de Metas Ftscais, represent.do pelo ANEXO li, està estruturado por meíode oito 
demonstrauvos e daS memórias de cálculo que os Instruem, dlscr,mlnados, de\alhadamente, 
com os resultados obbdos nos anos anteriores e as pro/eç.ões para os exerclc;,os seguintes 
en1re as quais estimativas de receitas e despesas, resultado nominal, resultado pnmário, 
el/Olução do pwlmõnfo liquido e sttuai;tio nnancelra e atuanal da entidade do RPPS de acordo 
com o padrão estabelecido pela Secretam, do TesouroNac1onal para os entes rederstivos 

Nas projeções de receitas e despesas foram considerados os acréscimos do índice.de 
Inflação IPCA, no percentual de 3,00% para 2021 3,50% pare 2022 e 3,25'% para 2023. 
Conslderou-Ge o Produto Interno Bruto (PIB) para 2021 13"3 de crBSdrnento positiva de 0,9¾ 
para 2022 2.50% e para 2023, 2,50%. Para a laia de juroa considerou-se SEUC ode 3,00% para 
2021 5,00% pMa 2022 e 6,00% para 2023, todos projetados com dados oficiais adotados pelo 
Ministérios da Economia no Proj8!0 da LDO da União para 2022 e no Relalõrio Focus de 10 de 
Julho de 2021 do Banco Central do Sras.li. 

Portanto, estão refletidos nesta Lei de Diretrizes Orçamentàrfas cenarlos de ballCo 
cresc1menlo económico para os próximos exerclclos. 

O Anexo de Riscos Fiscais, representado pelo ANEXO Ili, lndlca as posslbHldades de 
ocorrênci11 de eventos que venham a Impactar negativamente nas cor,tas públicas, durante o 
exercic10 de 2022. 

Todas as informaç&,s estão explicitadas nos documentos etlados, c:om absoluta 
transparência e fidelidade às normas tecnlcas unificadas nacionalmente pelo Tesouro Nacional 
para demonstrar o conteúdo de LDO, definido pela Lei de Responsabilidade F1Scal 

Diante da importância da matéria ora submetida à apreciação de Vossas Excelênclu 
esperamos seja aprovado pelos Ilustres Vereadores que integram o egrégio Poder Legisletivo 
Municipal ao tempo em que nos colocamos ao Inteiro dispor para pres1arrnos os 
esclareclmeintos Julgados necessários. 

Ao ensaio renovamos votos ds respeito e consideração.Atenc•osamente. 

M•!e~úoF,oin 
Prefeito Constitucional 
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CNPI N•: 11.26õ.869/0001-07Te efone: 187) 38401154 



Prefeitura Municipal de lnajá 
Ct,PJ N" 10 100-219.00Ól-23 

•un,d<u - amor o ln<l}ó" 

ANEXO Ili - RISCOS FISCAIS 

DO PROJETO LEI DE DJRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O 
EXERCICIO DE 2022 

APRESENTAÇÃO: 

O presente Anexo de Riscos Fiscais da Lei de D1retnze& Orçame11tâ n.a11- (LDO)0o 

Munialpio, para 2022. to1 determinado pelo§ 3' do ert. ◄' de Lei Complementar n•101, de 

◄ de maio de 2000 (LRF) com a finalidade de registrar e avaliar os passivo S(:Olltlngenles 

e outros nscos capazes de afetar as contas públicas. bem como Informar as prollidàncias a 

serem tomadas pela Administração caso os ris<:os 1,e concretizem. 

Riscos Fiacals são possibllldades de ocorrênc;,as de eventos que venham a 

lmpaclar negativamente nas contas púbPcas, eventos estes re11ul tant.es da reallzaç:.Odas 

ações preV1stas no programa de trabalho para o exercfcfo ou decorrente& das metas de 

resultados, correspondendo, assim, aos riscos provetiientes das obrigaçOeslinsnceiras do 

governo. 

A Resolu9áo do Consel'lo Federal de Contabilidade (CFC) n• 1, 180/09, que 

aprovou a NBC T 19.7, que IJ"ata de provisões. passivos, c;omlngênclas pas&ivas e 

c;ont1ngências ativas definiu, nos seguintes termos: 

Conti ngi nc:l a paulva é uma possível obrigação píe$ente cuja 
existência serâ confirmada somente pela ocorrência de um ou mas 
eventos futuros que não estêo totalmente sob o controle da 
entidade, ou é uma obrigação presente que surge em decorrênclsde 
eventos passados, mas que não é reconheods ou porque é 
Improvável que a enijdade tenha de liquidá-la, ou porque o valor da 
obrigação não poda ser estimado com suficiente segurança. 

A Reserva de Cont ingência, conforme eslabeleddo na alJnea "b. do lnci&O Ilido 

art. S"' de LRF destina-se ao atendimento de pass1v0& COl'ltingentes e outros riscos e 

e-lentos ffscais Imprevistos, nos qua•s &e incluem as &Iterações e adequações 

orçamentânas em conformidade com o disposto no Inciso Ili do § 1° do art. 43 da Lei 

Federal n• 4.320, de 196". 

Constará da Lei Orçamentária pelo menos , % (um por cento) de rece11a corretite 

líquida para a reserva de contingência. Também e possivet superar ocorrenc;ias de 

eventos de que tratll este anexo, por melo de realocaç.\o ou reduçéo ele despesas 

discricionérias. 
RUA CICERO TORRES, 204 • Centro lnaj;i/ PE • CEP, S6S60·000 
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MUMCIPIO DE !NAJA • PE 
l.ElDEDIRE~ORy\MENTARIAS 

ru\lEXO DE RISCOS fl.'iCAJS 
DEMONSTRATIV O DE RISCOS flSCAIS E PROVIDJ.'.NUAS 

1or 

i\Rf •LRF. art ◄•~ 
vrai.: CO~• IS'G10: , .. PROv 1m'." ·•AS 

ese,Mt':io Valor Ocstnclio 
Dc1111ndas Judlciab 200.000,00 

Deim1ndai Trabalhistas contru oMunmpia 200.000.00 Abcrtu1u de crédito adicional ~ plll'lir d~ 
Rc$c,..... de cootingêocÍA 

IDfYída t-m ~sso tlt Rttonltrcta1cnco 
A"~•~ e Gannfias C"on•·-11.,._ 

,U$llttf'4o a ... Pa.ssh,•os 
A.lSLilr.u~ l.>ivt:ru.11 
nutro, Pau1vm1 ronbnDtntu 
lo.:IIKIOTAl .. ·~ l~HIJ t UI I\ L. 

D~SRISC-OS f ~ . •~S , v ,..c,s~ 
DC4eríc.ão Vl1J0f ucscriello 

Frultr?otle: Arrecad2r.l:o ~ . "- ~ 
11-füu•r•u a,-, nbutos a7'il'iwr 
rn 1,crrt"ª"tla de nf11 .... r.~ 
1nu.croJ .... , .. ,0$ ............ . 
Não Lclcbr~\ilO de 00,1-.õni(,, pwu U--•n,i,-, J.000.000.00 Nlo lmplementaçlo ou oxecuçlo de 
fctcnCÍili Vl~Ull1Í.riJIS de rccur.ms federais e projeto$ previ5m$ J •••·cm cx,eumdo• con, 
callldwu& reJ.nvo • Rec•lt" de Canw,I oo rcrendos rccun.os 
F.pldcmlas, SCCA$ e autrM situ.JIÇl'les de ~lamidade ~00.000.00 Abertura de crêdito adicional u purtir da 
publlCJ Reserva de cuntin,gencia 

Ul.\1. . ~., .. , n1111·• 1 

l'IU'I AL ~ ·1utAI... 
F0"1 ~ ~,-,ad<l'. ,,; dcFn 1 P'O?-:l!ll' 

llli 1,00 

VWO, 

100.010,DO 
200.000.00 

1""· 

vruot 
1 nnn fiftn 1u1 

l ~An n.r,n ,.,. 

3.000.000,00 

S00.000,00 

~~ ..... 
~ .. 


